
CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 211487 - SP (2025/0049047-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA 2A VARA CÍVEL DE MIRACATU - SP
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE FAMÍLIA, DA INFÂNCIA, DA

JUVENTUDE E DO IDOSO DE MARICÁ - RJ
INTERES. : M L R
INTERES. : P C F
ADVOGADA : THALITA BARRAGAM LOPES DE SOUZA - SP273012
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE
COMPETÊNCIA. MEDIDA PROTETIVA DE ACOLHIMENTO
INSTITUCIONAL. JUÍZO DO LUGAR EM QUE SE ENCONTRA O
MENOR. CONFLITO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Conflito negativo de competência suscitado pelo Juízo de Direito
da 2ª Vara Cível de Miracatu/SP, tendo por suscitado o Juízo de
Direito da Vara de Família, da Infância, da Juventude e do Idoso
de Maricá/RJ.
2. Os autos tratam de medida protetiva de acolhimento
institucional em favor de menores, após destituição do poder
familiar dos genitores e tentativa frustrada de adoção por casal
residente em Maricá/RJ. Os menores estão atualmente acolhidos
em instituição localizada na comarca de Maricá/RJ.
3. O Juízo de Miracatu/SP declinou a competência para Maricá/RJ,
em razão da guarda provisória deferida ao casal postulante à
adoção. Após a desistência do casal, o Juízo de Maricá/RJ
devolveu os autos para Miracatu/SP, alegando ausência de
vínculos parentais no município.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em determinar qual juízo é
competente para processar e julgar a medida protetiva de
acolhimento institucional em favor dos menores, considerando o
princípio do melhor interesse do menor, a falta dos pais, e as
disposições do  do Estatuto da Criança e do Adolescente. art. 147
III. Razões de decidir
5. A competência para ações envolvendo interesses de menores
deve observar o princípio do juízo imediato, previsto no  do art. 147
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Estatuto da Criança e do Adolescente, que determina a
competência pelo local onde se encontra a criança ou
adolescente, à falta dos pais ou responsáveis.
6. O juízo do local onde os menores estão acolhidos possui maior
acesso às suas condições e necessidades, garantindo uma tutela
jurisdicional mais eficaz e segura, em conformidade com o
princípio do melhor interesse do menor.
IV. Dispositivo

Conflito conhecido para declarar competente o Juízo de Direito7. 
da Vara de Família, da Infância, da Juventude e do Idoso de Maricá
/RJ.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, conhecer do conflito, nos termos do voto da Sra.06/11/2025  12/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Raul
Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.
 
                    Brasília, .13 de novembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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I. Caso em exame

1. Conflito negativo de competência suscitado pelo Juízo de Direito
da 2ª Vara Cível de Miracatu/SP, tendo por suscitado o Juízo de
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3. O Juízo de Miracatu/SP declinou a competência para Maricá/RJ,
em razão da guarda provisória deferida ao casal postulante à
adoção. Após a desistência do casal, o Juízo de Maricá/RJ
devolveu os autos para Miracatu/SP, alegando ausência de
vínculos parentais no município.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em determinar qual juízo é
competente para processar e julgar a medida protetiva de
acolhimento institucional em favor dos menores, considerando o
princípio do melhor interesse do menor, a falta dos pais, e as
disposições do  do Estatuto da Criança e do Adolescente. art. 147
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III. Razões de decidir

5. A competência para ações envolvendo interesses de menores
deve observar o princípio do juízo imediato, previsto no  do art. 147
Estatuto da Criança e do Adolescente, que determina a
competência pelo local onde se encontra a criança ou
adolescente, à falta dos pais ou responsáveis.

6. O juízo do local onde os menores estão acolhidos possui maior
acesso às suas condições e necessidades, garantindo uma tutela
jurisdicional mais eficaz e segura, em conformidade com o
princípio do melhor interesse do menor.

IV. Dispositivo

Conflito conhecido para declarar competente o Juízo de Direito7. 
da Vara de Família, da Infância, da Juventude e do Idoso de Maricá
/RJ.

RELATÓRIO

Cuida-se de conflito negativo de competência suscitado pelo Juízo de
Direito da 2ª Vara Cível de Miracatu/SP, tendo por suscitado o Juízo de Direito da Vara
de Família, da Infância, da Juventude e do Idoso de Maricá/RJ.

Os autos tratam de medida protetiva de acolhimento institucional em favor
de infantes. A medida foi ajuizada pelo Ministério Público em face dos genitores, que
estão em local desconhecido. No curso da ação, houve a destituição do poder familiar
em desfavor dos genitores, ocasião que se determinou a pesquisa do cadastro de
adotantes para colocação dos infantes em família substituta, tendo sido localizado um
casal de pretendentes em Maricá/RJ, o qual obteve a guarda provisória das crianças

Nesse cenário, declinou-se a competência para a Comarca de Maricá,
cidade que as crianças passaram a residir sob a guarda provisória do casal postulante
à adoção.

Em momento posterior, sobreveio a notícia de que o processo de adoção
restou inexitoso, diante da desistência do casal pela adoção, tendo o Juízo de Maricá
declinado da competência, devolvendo os autos para Miracatu/SP.

Narra o suscitante que a competência para processamento e julgamento
da medida de proteção deve permanecer com o juízo de Maricá, uma vez que "os
últimos responsáveis legais pelos infantes eram os pretensos adotantes residentes em
Maricá/RJ, que detinham a sua guarda provisória, em virtude do abandono dos pais e
da ausência de localização de família extensa adequada."
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Ademais, esse seria o local que eles residiram por mais de dois anos. (e-
STJ fls. 313-318)

O suscitado, a seu turno, sustenta a devolução dos autos para Miracatu,
ante o pedido de desistência dos postulantes a adoção e verificada a ausência de
vínculos parentais no Município de Maricá. (e-STJ fls. 11-12)

Em atenção à solicitação de informação por esta relatora, o juízo do foro
de Miracatu informou que os menores estão acolhidos em uma instituição, na comarca
de Maricá/RJ. (e-STJ fls. 334-337)

Intimado, o Ministério Público Federal promoveu a competência do Juízo
de Direito da Vara de Família, da Infância, da Juventude e do Idoso de Maricá/RJ. (e-
STJ fls. 339-349) 

É o relatório.

VOTO

Dispõe o  I, d, da CRFB/88 que "Compete ao Superior Tribunal de art. 105,
Justiça: I - processar e julgar, originariamente (...) d) os conflitos de competência entre
quaisquer tribunais, ressalvado o disposto no  I, "o", bem como entre tribunal e art. 102,
juízes a ele não vinculados e entre juízes vinculados a tribunais diversos".

O Juiz natural é garantia constitucional das partes, expressa no º, art. 5
inciso LIII, da Constituição Federal, que dispõe que “ninguém será processado nem
sentenciado senão pela autoridade competente”.

Nos termos do  do Código de Processo Civil, há conflito de art. 66
competência quando dois ou mais juízes se declaram competentes, quando dois ou
mais juízes se declaram incompetentes, atribuindo um ao outro a competência, ou
quando surge controvérsia acerca da reunião ou separação de processos entre dois ou
mais juízes.

O entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça é de que
“Para se caracterizar o conflito de competência, é necessária a manifestação expressa
de dois ou mais juízos que se considerem competentes, ou incompetentes, para
processar e julgar a mesma demanda. Desserve ao fim de sanear toda e quaisquer
questões conflitantes em um processo.” (AgInt no CC n. 206.377/SP, relator Ministro
João Otávio de Noronha, Segunda Seção, julgado em  DJe de ) 29/10/2024,  5/11/2024.
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Observa-se, no presente feito, a existência de conflito de competência
instaurado entre juízos pertencentes a tribunais distintos, hipótese que atrai a
competência desta corte para definição da autoridade responsável pelo exercício da
jurisdição no caso concreto.

A controvérsia em destaque diz respeito à fixação do Juízo competente
para processamento e julgamento da medida protetiva de acolhimento institucional, em
favor de menores que estão acolhidos em instituição localizada em Maricá/RJ, após
processo inexitoso de adoção. (e-STJ fls. 52-61)  

O art. 147, do ECA estabelece que a competência será determinada pelo
local onde se encontra a criança ou adolescente, à falta dos pais ou responsáveis. 

 

ECA.  A competência será determinada: Art. 147.

I - pelo domicílio dos pais ou responsável;

II - pelo lugar onde se encontre a criança ou adolescente, à falta dos pais
ou responsável.

§ 1º. Nos casos de ato infracional, será competente a autoridade do
lugar da ação ou omissão, observadas as regras de conexão,
continência e prevenção.

§ 2º A execução das medidas poderá ser delegada à autoridade
competente da residência dos pais ou responsável, ou do local onde
sediar-se a entidade que abrigar a criança ou adolescente.

 

Isto porque, o juízo do local em que estão localizados os infantes é o que
terá maior acesso à situação, atuais necessidades, e, com isso, poderá melhor garantir
os seus interesses, nos termos do Estatuto. 

Assim, a solução da controvérsia, no que diz respeito à competência,
deve observar o princípio do melhor interesse do menor, introduzido em nosso sistema
jurídico como corolário da doutrina da proteção integral, consagrada pela Constituição
Federal

No particular: "Nessa linha de entendimento, a competência para esses
casos é disciplinada no  incisos I e II, do Estatuto da Criança e do art. 147,
Adolescente, que estabelece o denominado princípio do juízo imediato, o qual
determina que a competência será fixada (i) pelo domicílio dos pais ou responsável; ou
(ii) pelo lugar onde se encontre a criança ou adolescente, à falta dos pais ou
responsável, excepcionando as regras gerais de competência estabelecidas no CPC,

Documento eletrônico VDA52060720 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 05/11/2025 11:17:45
Código de Controle do Documento: 8d8471b7-d925-4f81-b784-011bc0af678a



garantindo-se, assim, uma tutela jurisdicional mais eficaz e segura ao menor." (CC n.
157.473/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda Seção, julgado em

 DJe de26/9/2018,  1/10/2018)

No mesmo sentido:

 

"o princípio do juízo imediato (art. 147, ECA) estabelece a competência
absoluta do domicílio daquele que detém a guarda, ou, na falta deste,
do lugar onde se encontre a criança ou o adolescente." (CC n. 210.751,
Ministro Humberto Martins, DJEN de ) 10/03/2025.

 

AGRAVO INTERNO EM CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA.
GUARDA PROVISÓRIA DEFERIDA AOS AVÓS MATERNOS E À
GENITORA EM DUAS DEMANDAS DISTINTAS.  ECA. ART. 147,
PREVALÊNCIA DO MELHOR INTERESSE DO MENOR.

1. Nos termos do  do ECA, a competência das ações envolvendo art. 147
interesses de menor possui natureza absoluta, sendo primordialmente
determinada pelo local do domicílio dos pais ou responsável, ou, na falta
destes, pelo lugar onde se encontre a criança ou o adolescente, não se
podendo olvidar que o princípio constitucional da prioridade absoluta dos
interesses do menor é orientador das regras desse estatuto e, por
conseguinte, dos critérios previstos nesse dispositivo legal. Neste
sentido, a Súmula 383 do STJ: "A competência para processar e julgar
ações conexas de interesse de menor é, em princípio, do foro do
domicílio do detentor de sua guarda".

2. Em tal contexto, não se podem adotar, de forma automática, as regras
processuais civis se elas puderem acarretar qualquer prejuízo aos
interesses e direitos do menor, cuja condição peculiar de pessoa em
desenvolvimento implica a sobreposição e aplicação do princípio da
proteção integral, que permeia as regras do Estatuto da Criança e do
Adolescente. Precedentes.

3. No caso concreto, consignou-se a prolação de liminares por juízos
distintos deferindo a guarda provisória do menor aos avós maternos e à
genitora, respectivamente, devendo-se aplicar a regra do  II, do art. 147,
ECA, qual seja a do local onde a criança se encontra atualmente, em
atenção ao princípio do juízo imediato, máxime porque não há provas
contundentes, no atual estágio, de que a genitora tenha se valido de
subterfúgio a fim de afastar o Juízo natural. Ao revés, há indicativos da
prática de violência doméstica, ainda que sem provimento judicial
definitivo.

4. Dessarte, em face do princípio constitucional da prioridade
absoluta dos interesses do menor, orientador dos critérios do

 do ECA, mais adequada a declaração de competência doart. 147
Juízo do local onde se encontra atualmente o menor.
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5. Ausentes alegações que infirmem os fundamentos da decisão
atacada, permanecem incólumes os motivos expendidos pela decisão
recorrida, que declarou a competência do Juízo do local onde se
encontra o menor.

6. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no CC n. 156.392/BA, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Segunda Seção, julgado em  DJe de ) 25/9/2019,  30/9/2019.

 

Ante o exposto,  do conflito para  competente  o CONHEÇO  DECLARAR
Juízo de Direito da Vara de Família, da Infância, da Juventude e do Idoso de Maricá
/RJ, para processar e julgar a demanda na origem.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA SEÇÃO

CC 211.487 / SP
Número Registro: 2025/0049047-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00000704820258260355 08052438520238190031 704820258260355 8052438520238190031

Sessão Virtual de  a 06/11/2025  12/11/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

 Secretário

Bel. DIMAS DIAS PINTO

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA 2A VARA CÍVEL DE MIRACATU - SP
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE FAMÍLIA, DA INFÂNCIA, DA 

JUVENTUDE E DO IDOSO DE MARICÁ - RJ
INTERES. : M L R
INTERES. : P C F
ADVOGADA : THALITA BARRAGAM LOPES DE SOUZA - SP273012
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - SEÇÃO CÍVEL - MEDIDAS DE 
PROTEÇÃO - ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL

TERMO

A SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/11/2025
a  por unanimidade, decidiu conhecer do conflito, nos termos do voto da Sra. Ministra 12/11/2025,
Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Raul
Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 12 de novembro de 2025
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